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RESUMO 
O presente artigo investiga os impactos da 
infraestrutura escolar e da valorização do-
cente sobre a qualidade da educação públi-
ca no Brasil, com foco na educação básica. A 
análise parte da premissa de que o desempe-
nho estudantil não depende exclusivamente 
de fatores pedagógicos, mas está fortemen-
te condicionado pelo ambiente físico da es-
cola, pela formação dos professores e pelas 
condições sociais dos alunos. A ausência 
de espaços adequados para aprendizagem, 
como bibliotecas, laboratórios e ambientes 
seguros, somada à insuficiência de recursos 
tecnológicos e sanitários, compromete a efi-
cácia do processo educativo. Paralelamente, 
a desvalorização da carreira docente — ex-
pressa em baixos salários, jornadas exaus-
tivas e falta de apoio institucional — afeta 
diretamente a motivação e a permanência 
de profissionais qualificados na rede públi-
ca. O artigo também explora o papel das fa-
mílias e o impacto da vulnerabilidade social 
no processo de escolarização, defendendo 
que políticas públicas voltadas à educação 
devem ser transversais e intersetoriais. A 
partir de dados do INEP, IPEA e UNICEF, o 
estudo reforça a urgência de investimentos 
estruturais e humanos que priorizem a equi-
dade e a permanência dos estudantes na es-
cola, tendo como horizonte uma educação 
pública inclusiva e transformadora.  

PALAVRAS-CHAVE: infraestrutura escolar; 
formação docente; desigualdade educacio-
nal. 

INTRODUÇÃO 
A educação é uma das ferramentas mais 
poderosas para promover a equidade e o 
desenvolvimento social. No entanto, apesar 
dos avanços no acesso à educação no Brasil, 
os desafios relacionados à qualidade do en-
sino e às desigualdades educacionais ainda 
persistem especialmente nas escolas públi-
cas.  
A efetividade do processo educacional de-
pende de uma série de fatores interligados 
que vão além da sala de aula. De acordo com 

Bof (2006), bons resultados educacionais são 
influenciados por três conjuntos de variáveis 
fundamentais: as características das esco-
las, que englobam o corpo docente, a infra-
estrutura física e os insumos pedagógicos; o 
contexto socioeconômico, que se refere às 
origens sociais dos alunos e à participação 
da comunidade no processo de aprendiza-
gem; e, por fim, as variáveis particulares dos 
alunos e suas famílias, como a renda fami-
liar e o nível de escolaridade dos pais. Esses 
fatores se entrelaçam de maneira complexa, 
de forma que a qualidade da educação não 
depende apenas do esforço individual dos 
estudantes, mas de um sistema escolar ca-
paz de oferecer condições adequadas para 
o desenvolvimento do aprendizado.  
Quando as escolas carecem de infraestru-
tura básica, como bibliotecas, laboratórios, 
acesso à internet e espaços adequados para 
a convivência, e quando os professores en-
frentam dificuldades como baixos salários, 
grande número de alunos por turma e falta 
de formação continuada, o processo de en-
sino-aprendizagem sofre um impacto direto.  
Além disso, o contexto socioeconômico de 
muitos alunos, que se reflete nas condições 
de suas famílias, pode limitar ainda mais as 
possibilidades de sucesso educacional. Este 
artigo tem como objetivo explorar a relação 
entre infraestrutura escolar, qualificação 
docente e contexto socioeconômico, anali-
sando como esses elementos afetam o de-
sempenho acadêmico e a permanência dos 
estudantes na escola. 
Através de uma análise crítica da literatura 
e dos dados disponíveis, busca-se compre-
ender os desafios enfrentados pelas escolas 
públicas e apontar possíveis caminhos para 
a melhoria da qualidade educacional, com 
foco na equidade e na inclusão. A formação 
de um estudante é fortemente influenciada 
pelas condições estruturais e intelectuais 
que o cercam, sendo esta última represen-
tada, sobretudo, pelo corpo docente.  
Qualidade na educação aparece, desta for-
ma, como um desses conceitos significantes, 
mobilizadores, carregados de força emocio-
nal e valorativa que são amplamente utiliza-
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dos na defesa de uma sociedade mais justa 
e equitativa. O ambiente escolar, portanto, 
desempenha papel decisivo não apenas na 
transmissão de conteúdos, mas na consti-
tuição de sujeitos críticos, participativos e 
preparados para os desafios da sociedade 
contemporânea.  
De modo geral, costuma-se dividir a estru-
tura escolar em quatro pilares principais: in-
fraestrutura de serviços básicos, infraestru-
tura física, disponibilidade de equipamentos 
e capacitação dos profissionais da educação.  

Dentro do espaço escolar existem diversos 
momentos e situações que propiciam as 
aprendizagens, não só dentro das salas com 
os conteúdos “mas também aquelas presen-
tes nos intervalos ou naqueles momentos 
sem aula, estabelecidas por meio de rela-
ções sociais e muitas vezes caracterizadas 
por meio de vivências lúdicas” (FONSECA, 
2014, p. 123). 

Esses fatores são determinantes para o 
desenvolvimento educacional dos alunos, 
impactando diretamente o acesso, a per-
manência e a qualidade do aprendizado. 
Quando esses elementos são negligencia-
dos ou ofertados de maneira insuficiente, 
os prejuízos se manifestam em índices de 
evasão, baixos desempenhos acadêmicos e 
desmotivação estudantil — aspectos que in-
terferem no sucesso escolar e no futuro dos 
discentes.  
Como destaca Garcia (2014, p. 144), “As ins-
talações, equipamentos e serviços necessá-
rios para garantir o funcionamento da esco-
la e auxiliar na aprendizagem do aluno” são 
indispensáveis para a garantia do funciona-
mento escolar e da aprendizagem dos alu-
nos. A oferta de serviços básicos como água 
potável, energia elétrica estável, saneamen-
to básico, acesso a bibliotecas, laboratórios, 
recursos de tecnologia e formação continu-
ada dos professores é indispensável para as-
segurar um ambiente escolar adequado.  
Embora a qualificação docente não consti-
tua uma dimensão física da escola, sua rele-
vância é incontestável, conforme argumen-
tam Sátyro e Soares (2007), ao apontarem 
que a formação pedagógica é elemento-cha-
ve para a efetividade do processo de ensino 
aprendizagem.  

Assim, a combinação entre infraestrutura e 
equipe docente qualificada configura a base 
de uma escola eficiente e socialmente justa. 
É inegável que estruturas físicas adequadas 
e bem conservadas contribuem para tornar 
o espaço escolar mais atrativo e estimulan-
te. Um prédio organizado e acolhedor, fre-
quentemente descrito como “agradável aos 
olhos”, favorece a permanência e o engaja-
mento dos estudantes.  
Na escola, cada detalhe deve servir a um 
propósito educativo. A sujeira, o abandono 
e a desorganização são obstáculos ao apren-
dizado, enquanto a limpeza, a organização e 
a beleza do ambiente, como paredes e plan-
tas, contribuem ativamente para a educa-
ção. A estrutura física, portanto, não é um 
mero cenário, mas um elemento fundamen-
tal que reflete a seriedade e a visão pedagó-
gica da instituição (Eduardo D’Amorim). 
Afinal, é difícil esperar entusiasmo por parte 
dos alunos em ambientes deteriorados, com 
carteiras quebradas, banheiros inutilizáveis 
ou ausência de ventilação adequada. Por ou-
tro lado, escolas que contam com bibliotecas 
atualizadas, laboratórios bem projetados, 
acesso à internet, quadras esportivas e áre-
as de lazer demonstram maior alinhamento 
com as exigências da educação contempo-
rânea, pautada na interdisciplinaridade, ino-
vação e inclusão digital. Além das estrutu-
ras fixas, os equipamentos móveis — como 
computadores, projetores, instrumentos de 
laboratório e materiais didáticos — também 
demandam atenção.  
Esses recursos não apenas ampliam as 
possibilidades pedagógicas como também 
tornam o aprendizado mais atrativo, espe-
cialmente em um contexto de avanço das 
tecnologias educacionais. Escolas que ainda 
carecem de tais recursos limitam a atuação 
dos professores e reduzem o potencial de 
aprendizagem dos alunos, gerando desi-
gualdade de oportunidades.  
O planejamento e construção de novas uni-
dades escolares devem, portanto, conside-
rar a integração desses elementos desde a 
concepção do projeto arquitetônico, com-
preendendo as necessidades que o territó-
rio apresenta, como algo além do físico.  
A simples construção de edifícios, sem equi-
pamentos pedagógicos e sem manutenção 
constante, não garante qualidade educacio-
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nal. Mais do que estruturas físicas, é neces-
sário criar espaços que promovam experi-
ências formativas significativas, inclusivas e 
inovadoras.  
Outro ponto crítico a ser destacado é a dis-
paridade entre as escolas urbanas e rurais. 
É evidente que instituições localizadas em 
áreas urbanas tendem a apresentar melho-
res condições estruturais, enquanto aquelas 
situadas em regiões rurais frequentemente 
enfrentam precariedades que comprome-
tem a equidade educacional.  
Alunos do campo, muitas vezes, precisam se 
deslocar por longas distâncias em busca de 
melhores condições de ensino, o que amplia 
o fosso entre diferentes grupos sociais. De 
acordo com o Anuário Brasileiro da Educa-
ção Básica (2024), 61,9% das escolas urbanas 
contam com bibliotecas ou salas de leitura 
adequadas, enquanto apenas 25,2% das ins-
tituições rurais dispõem desse recurso. 
Em relação aos laboratórios de informáti-
ca, 40% das escolas urbanas possuem essa 
estrutura, frente a apenas 2,1% das escolas 
rurais. A infraestrutura esportiva também é 
desigual: está presente em 47,6% das escolas 
urbanas, contra 16,9% das rurais, frequente-
mente em condições precárias. Quanto aos 
laboratórios de ciências, 14,6% das escolas 
urbanas contam com esse espaço, enquanto 
apenas 2,3% das rurais possuem tal recurso. 
As desigualdades se intensificam ainda mais 
quando se compara a rede pública com a 
rede privada de ensino.  
As escolas particulares, em geral, apresen-
tam melhor infraestrutura física e tecnológi-
ca, incluindo salas climatizadas, bibliotecas 
atualizadas, laboratórios modernos e mate-
riais didáticos de alta qualidade. Em contra-
partida, grande parte das escolas públicas 
enfrenta carência de manutenção, mobiliá-
rio inadequado e escassez de recursos pe-
dagógicos, o que impacta negativamente o 
rendimento dos estudantes.  
Nesse cenário de disparidades, como enfa-
tiza Carvalho (2004, s/p.), “Diante da desi-
gualdade educacional, a tarefa da escola é 
ensinar um currículo básico comum no seu 
próprio tempo e espaço”. Os resultados de 
avaliações externas, como o ENEM, frequen-
temente evidenciam essa disparidade: alu-
nos de escolas privadas tendem a obter me-
lhor desempenho, não por possuírem maior 

capacidade, mas por estarem inseridos em 
contextos mais favoráveis à aprendizagem. 

Em função da objetividade com que resul-
tados escolares são divulgados e discutidos, 
tem-se a nítida impressão de que se sabe 
qual é o problema a enfrentar e os valores 
em que nós devemos pautar para reverter 
a crise educacional, cujo maior indício pare-
ce ser a demanda crescente por avaliações 
(SILVA, 2008, p. 31) 
A desigualdade estrutural também é percep-
tível entre as diferentes regiões do país. Con-
forme dados do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), estados das regiões Sul e Sudeste 
apresentam maior investimento por aluno, 
melhores condições físicas e maior número 
de professores com formação continuada. 
Em oposição, as regiões Norte e Nordeste 
enfrentam sérias dificuldades, com altos ín-
dices de distorção idade-série, evasão esco-
lar e infraestrutura deficiente. 
Esses contrastes refletem as desigualdades 
socioeconômicas históricas do Brasil, que 
ainda comprometem o pleno exercício do 
direito à educação. Além da infraestrutura, 
o corpo docente é elemento central no pro-
cesso formativo. Os professores exercem 
influência direta na construção do conheci-
mento, no desenvolvimento crítico dos estu-
dantes e na motivação para o aprendizado.  
Conforme apontado por Gurgel e Leite 
(2007), a formação continuada dos docen-
tes, em especial no que diz respeito às prá-
ticas avaliativas, é crucial para que o ensino 
seja adaptado às necessidades individuais 
dos alunos, garantindo a efetividade do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Eles são os 
principais mediadores entre o aluno e o sa-
ber. 
Desde a educação básica até o ensino supe-
rior, são eles os principais mediadores en-
tre o aluno e o saber. Gurgel e Leite (2007) 
destacam a relevância da formação docen-
te, especialmente no que tange às práticas 
avaliativas, que devem ser coerentes com 
os objetivos pedagógicos e com o acompa-
nhamento das trajetórias individuais dos 
estudantes. Um professor bem preparado, 
com domínio do conteúdo e capacidade de 
adaptar metodologias às necessidades da 
turma, exerce papel transformador na vida 
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dos alunos. 
Em ambientes que valorizam o trabalho do-
cente, observa-se maior engajamento por 
parte dos estudantes e melhores resultados 
acadêmicos. Um educador sensível, que re-
conhece os diferentes ritmos de aprendiza-
gem, consegue elaborar estratégias pedagó-
gicas mais inclusivas e eficazes, promovendo 
o desenvolvimento integral dos educandos. 
Portanto, embora haja avanços nas políti-
cas públicas voltadas à universalização do 
acesso à educação, é urgente que o debate 
avance no sentido da equidade e da qualida-
de. A superação das desigualdades estrutu-
rais entre escolas, a valorização da carreira 
docente, a qualificação dos professores e a 
manutenção adequada das instituições es-
colares são caminhos indispensáveis para 
garantir uma educação verdadeiramente 
transformadora, inclusiva e democrática. 

O IMPACTO DO CONTEXTO SOCIOECONÔMI-
CO NA TRAJETÓRIA EDUCACIONAL DOS ES-
TUDANTES 
Outro fator que exerce grande influência so-
bre o desempenho escolar dos estudantes é 
o contexto socioeconômico, tanto da família 
quanto da comunidade onde o aluno está 
inserido. Essa influência começa dentro de 
casa, com a renda familiar, o grau de esco-
laridade dos responsáveis e a forma como o 
ambiente doméstico valoriza ou não a edu-
cação. 
A forma como os pais lidam com o estudo 
dos filhos impacta diretamente na trajetória 
escolar dessas crianças e jovens. A valoriza-
ção da educação, que em gerações passadas 
era vista com menor prioridade diante da 
necessidade imediata de inserção no mer-
cado de trabalho, tem ganhado mais força 
atualmente.  
Pais com níveis de escolaridade mais eleva-
dos costumam oferecer um suporte mais 
efetivo na rotina de estudos dos filhos e, 
consequentemente, criam um ambiente 
mais favorável ao aprendizado.  
Segundo Soares e Andrade (2012), o nível 
de escolaridade dos pais está diretamente 
relacionado à capacidade de acompanhar a 
trajetória educacional dos filhos e criar um 
ambiente doméstico mais propício à apren-
dizagem. Além disso, famílias com melhores 
condições financeiras geralmente conse-

guem inserir seus filhos em instituições com 
mais recursos — sejam escolas públicas de 
referência ou instituições privadas. 
Isso implica não apenas acesso a professo-
res mais qualificados, mas também a mate-
riais didáticos atualizados, atividades extra-
curriculares enriquecedoras e, em muitos 
casos, apoio complementar como aulas par-
ticulares ou cursinhos preparatórios para 
vestibulares.  

“Independentemente do foco ou interpre-
tação, podemos observar que no Brasil as 
escolas públicas recebem mais alunos de 
classes mais baixas, e as escolas particulares 
normalmente recebem alunos das classes 
média e alta. O tipo de escola está bastan-
te associado ao NSE familiar, embora não se 
restrinja a ele, fator que prediz em grande 
medida o desempenho em leitura.” (CORSO 
et al. 2018, p.10) 

Essa realidade se explica, em grande parte, 
pela desigualdade na distribuição de renda 
no país. Muitas famílias de baixa renda sim-
plesmente não têm como arcar com os cus-
tos de uma escola particular, o que as obriga 
a recorrer ao ensino público — que, embo-
ra gratuito, nem sempre possui os recursos 
adequados para garantir uma formação de 
qualidade.  
A teoria do capital humano, por exemplo, 
sugere que as disparidades na educação es-
tão diretamente ligadas às condições finan-
ceiras e ao histórico familiar, que se tornam 
uma espécie de 'capital' que a criança herda, 
influenciando seu acesso a uma educação 
de qualidade e seu futuro acadêmico. 
Escolas públicas localizadas em zonas peri-
féricas ou áreas rurais frequentemente en-
frentam falta de investimento por parte do 
poder público, o que se reflete na carência 
de infraestrutura, materiais pedagógicos e 
até de pessoal.  
Esse cenário torna essas escolas menos 
atrativas e limita as oportunidades dos alu-
nos, que acabam apresentando maior taxa 
de evasão, baixo desempenho e dificulda-
des de aprendizagem. Por outro lado, esco-
las privadas, acessíveis às classes média e 
alta, contam com estrutura mais moderna, 
gestão mais eficiente, autonomia adminis-
trativa, recursos tecnológicos atualizados 
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e uma cobrança mais rigorosa dos pais por 
bons resultados.  
Nesses espaços, os alunos encontram um 
ambiente mais seguro, mais estimulante e 
com maiores chances de desenvolverem ple-
namente suas habilidades. Como afirmam 
os sociólogos Pierre Bourdieu e Jean-Claude 
Passeron, “A escola, longe de ser um espaço 
neutro e igualitário, reflete e reproduz as de-
sigualdades sociais e culturais trazidas pelos 
alunos de suas famílias de origem” (Bour-
dieu & Passeron, 2014). 
Um estudo de Silva e Silva (2018) reforça que 
o tipo de escola frequentada pelo aluno está 
diretamente associado ao seu nível socioe-
conômico, e esse fator influencia fortemen-
te o desempenho em leitura — habilidade 
essencial para o sucesso escolar e profissio-
nal.  
O Nível Socioeconômico (NSE), portanto, 
atua como um forte indicador das oportu-
nidades educacionais de uma criança. Alu-
nos de famílias com renda mais elevada têm 
acesso facilitado a livros, internet de quali-
dade, alimentação adequada, apoio emocio-
nal e incentivo à leitura — todos fatores que 
favorecem um bom desempenho escolar.  
Já os estudantes de baixa renda, muitas ve-
zes, enfrentam situações de vulnerabilida-
de: insegurança alimentar, trabalho preco-
ce, falta de espaço adequado para estudar, 
ausência de acompanhamento familiar e 
menor acesso a recursos culturais e tecno-
lógicos.  
Esse cenário de contrastes evidencia uma di-
visão na educação brasileira que muitos es-
tudiosos classificam como um sistema dual: 
de um lado, a escola pública, destinada ma-
joritariamente à população mais pobre; de 
outro, a escola privada, voltada às classes 
mais favorecidas economicamente. Segundo 
Barros et al. (2001), essa segmentação entre 
os dois sistemas de ensino perpetua uma es-
trutura de oportunidades desiguais, criando 
uma espécie de "apartheid educacional", em 
que o acesso à educação de qualidade de-
pende diretamente da renda familiar.  
Para reduzir essas desigualdades, é funda-
mental que o Estado implemente políticas 
públicas que promovam maior equidade no 
acesso à educação. Programas de apoio fi-
nanceiro às famílias, como o Bolsa Família 
(atualmente Auxilio Brasil), são fundamen-

tais para garantir que os alunos não preci-
sem abandonar os estudos para ajudar no 
sustento da casa.  
Além disso, é essencial a formação contí-
nua de professores para que estejam capa-
citados a atender estudantes de diferentes 
contextos sociais, tratando-os com igualda-
de e oferecendo ensino de qualidade, inde-
pendentemente da realidade econômica em 
que atuam. Investimentos em infraestrutura 
escolar — especialmente nas regiões mais 
vulneráveis — também são urgentes.  
Salas de aula bem equipadas, bibliotecas 
acessíveis, laboratórios de ciências e infor-
mática, materiais didáticos atualizados e 
espaços de convivência seguros são parte 
essencial de um ambiente educacional que 
favorece o aprendizado. Outro ponto impor-
tante é o fortalecimento dos laços entre es-
cola e comunidade.  
A participação ativa da comunidade no co-
tidiano escolar pode ampliar as redes de 
apoio e reforçar a importância da escola no 
território. Conselhos escolares, parcerias 
com ONGs, projetos culturais e sociais e 
ações em conjunto com os serviços de saúde 
e assistência social são exemplos de estraté-
gias que aproximam a escola das realidades 
dos alunos e criam condições mais favorá-
veis para o desenvolvimento educacional.  
Portanto, compreender o papel do contex-
to socioeconômico na trajetória educacional 
dos estudantes é essencial para propor so-
luções que promovam maior justiça social 
e qualidade no ensino. A educação só será 
realmente transformadora quando for aces-
sível, inclusiva e pensada para reduzir — e 
não aprofundar — as desigualdades históri-
cas do nosso país. 

INFLUÊNCIA DA REALIDADE FAMILIAR NA 
TRAJETÓRIA ACADÊMICA DOS ESTUDANTES 
Por fim, outro aspecto que influencia direta-
mente o desempenho e a permanência do 
aluno na escola são as particularidades fami-
liares, especialmente relacionadas à renda e 
ao nível de escolaridade dos pais. Como já 
mencionado nos tópicos anteriores, famílias 
com estabilidade financeira e maior escola-
ridade costumam oferecer aos seus filhos 
um ambiente mais propício ao aprendizado. 
Isso se traduz em acesso facilitado a ma-
teriais didáticos como livros, apostilas, re-
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cursos tecnológicos, cursos preparatórios, 
alimentação adequada, transporte escolar 
e atividades extracurriculares que enrique-
cem o desenvolvimento intelectual e emo-
cional do estudante.  
Essas condições favorecem não apenas o 
desempenho acadêmico, mas também a 
continuidade nos estudos. Por outro lado, 
famílias em situação de vulnerabilidade eco-
nômica muitas vezes enfrentam barreiras 
que dificultam a trajetória escolar dos filhos. 
Muitos jovens precisam conciliar os estudos 
com o trabalho ou até mesmo abandoná-los 
precocemente para ajudar no sustento da 
casa.  
O tempo disponível para se dedicar aos es-
tudos é reduzido, e o apoio familiar nem 
sempre é possível, tanto por falta de tem-
po quanto por limitações educacionais dos 
pais. De acordo com o IPEA e o UNICEF 
(2012), jovens oriundos de famílias de baixa 
renda e baixa escolaridade têm menos aces-
so à educação de qualidade, internet, livros 
e suporte emocional, e são mais suscetíveis 
à repetência e ao abandono escolar.  
Esses jovens vivem, muitas vezes, em lares 
desestruturados, sem equilíbrio emocional 
ou incentivo ao estudo. A pesquisa de San-
tos e Mariano (2019) reforça essa perspec-
tiva, demonstrando que o nível educacio-
nal dos pais é um mediador crucial para as 
oportunidades de aprendizado dos filhos, 
influenciando não apenas o desempenho di-
reto, mas também o acesso a outros recur-
sos educacionais. 
É comum que sejam pressionados a traba-
lhar desde cedo, colocando em segundo pla-
no sua formação educacional.  
Em contrapartida, filhos de pais com ensino 
superior tendem a receber mais apoio aca-
dêmico e emocional, o que impacta direta-
mente no seu desempenho escolar e nas 
suas perspectivas de futuro. O apoio da fa-
mília faz toda a diferença no processo edu-
cativo. Um lar onde os pais valorizam a edu-
cação, se interessam pela vida escolar dos 
filhos e participam ativamente das ativida-
des escolares, estimular no estudante uma 
atitude mais comprometida.  
Nesse sentido, Zago (2000, p. 20) destaca 
que “A família, por intermédio de suas ações 
materiais e simbólicas, tem um papel impor-
tante na vida escolar dos filhos, e este não 

pode ser desconsiderado”.  
Pais presentes ajudam desde o incentivo à 
leitura até a participação em reuniões esco-
lares, criando uma ponte entre o aluno e o 
ambiente educacional. Mesmo pais sem for-
mação superior podem — e devem — exer-
cer esse papel, mostrando ao filho que sua 
educação importa. Isso fortalece o vínculo 
escola-família e melhora o desempenho aca-
dêmico. No entanto, pais com pouca escola-
ridade muitas vezes enfrentam dificuldades 
para auxiliar os filhos nas tarefas escolares. 
Em muitos casos, são os próprios estudan-
tes que acabam ajudando os pais em ques-
tões relacionadas à leitura e escrita. Esse ce-
nário reforça o que se conhece como o “ciclo 
geracional da desigualdade educacional”, no 
qual a condição social e educacional tende a 
se repetir de geração em geração, perpetu-
ando a exclusão e a falta de oportunidades. 

“A família é o primeiro grupo social com o 
qual a pessoa convive e seus membros são 
exemplos para a vida. No que diz respeito à 
educação, se essas pessoas demonstrarem 
curiosidade em relação ao que acontece em 
sala de aula e reforçarem a importância do 
que está sendo aprendido, estarão dando 
uma enorme contribuição para o sucesso 
da aprendizagem. Pode parecer simples, e é. 
Tanto que é exatamente o que tem se pe-
dido aos responsáveis pelos estudantes de 
todos os níveis de ensino.” (GENTILE, 2006, 
p.35) 

Nesse contexto, a implementação de políti-
cas públicas voltadas para o fortalecimento 
da educação familiar é essencial. Programas 
como o Bolsa Família, o Pé-deMeia e o Auxí-
lio Brasil, por exemplo, contribuem para que 
famílias em vulnerabilidade econômica con-
sigam manter os filhos na escola. 
Além disso, políticas voltadas à educação de 
jovens e adultos (EJA) também são funda-
mentais, pois ao ampliar a escolaridade dos 
pais, aumentam indiretamente o desempe-
nho educacional dos filhos.  
Outro ponto importante é a formação de 
professores preparados para lidar com a 
diversidade socioeconômica dos alunos. É 
necessário que esses profissionais desen-
volvam sensibilidade para entender os con-
textos familiares e proponham estratégias 
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inclusivas. A participação da família no pla-
nejamento pedagógico também fortalece 
essa relação e contribui para uma educação 
mais humanizada e próxima da realidade 
dos estudantes. 

“Para que a parceria dê certo é preciso que 
haja respeito mútuo, o que favorece a con-
fiança e demonstra competência de ambas 
as partes. Mas, para que isso aconteça, é 
preciso haver delimitações no papel de cada 
uma. Muitas famílias delegam à escola toda 
a educação dos filhos, desde o ensino das 
disciplinas específicas até a educação de 
valores, a formação do caráter, além da ca-
rência afetiva que muitas crianças trazem 
de casa, esperando que o professor supra 
essa necessidade. Por outro lado, algumas 
famílias sentem-se desautorizadas pelo pro-
fessor, que toma para si tarefas que são da 
competência da família.” (SZYMANSKI, 2003, 
p.74) 

Dessa forma, entende-se que a educação 
não é responsabilidade exclusiva da escola, 
mas uma construção coletiva entre aluno, 
escola, comunidade e, principalmente, famí-
lia. A presença e o envolvimento dos pais nas 
questões escolares dos filhos, mesmo que 
de maneira simples, têm um papel transfor-
mador na formação de cidadãos conscientes 
e preparados para o futuro. 
Estudos como o de Varani e Silva (2010) des-
tacam que o envolvimento familiar não só 
melhora o desempenho acadêmico, mas 
também fortalece o vínculo do aluno com 
o ambiente escolar, reduzindo a evasão e 
aumentando a motivação para os estudos. 
Essa parceria é um pilar fundamental para 
uma educação mais humana e eficaz, capaz 
de lidar com a complexidade do contexto so-
cial de cada estudante. 
Portanto, é fundamental que políticas públi-
cas, programas de incentivo e ações sociais 
se articulem para romper o ciclo da desigual-
dade educacional e proporcionar a todos os 
estudantes as mesmas oportunidades de 
aprender, crescer e realizar seus sonhos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise desenvolvida ao longo deste traba-
lho evidenciou que a qualidade da educação 
pública no Brasil está intimamente relacio-

nada a dois fatores centrais: a infraestrutura 
das instituições escolares e a valorização do 
corpo docente.  
A ausência de condições físicas mínimas, 
aliada à negligência quanto à formação e ao 
bem-estar dos professores, compõem um 
cenário que fragiliza o processo de ensino 
aprendizagem e aprofunda desigualdades 
históricas.  
Como foi discutido, a precarização da edu-
cação pública afeta de modo mais severo os 
estudantes em situação de vulnerabilidade 
social, para os quais a escola muitas vezes 
representa não apenas um espaço de for-
mação acadêmica, mas também um refúgio 
diante de realidades adversas.  
Nesse sentido, torna-se imperativo repensar 
as políticas educacionais sob uma perspecti-
va sistêmica, que leve em consideração a in-
terdependência entre infraestrutura, forma-
ção docente e condições sociais do alunado.  
Garantir o acesso à escola é apenas o pri-
meiro passo; é preciso assegurar que esse 
acesso se traduza em permanência, apren-
dizagem significativa e desenvolvimento in-
tegral. Para isso, é necessário investimen-
to contínuo, planejamento de longo prazo 
e, sobretudo, compromisso político com a 
transformação social por meio da educação.  
Somente com uma abordagem ampla e arti-
culada será possível consolidar uma escola 
pública de qualidade, capaz de cumprir ple-
namente sua função social e emancipadora. 
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